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Conselho Consultivo do SIGAP - 11ª Reunião Ordinária 

 

Data 06 de março de 2018 

Local Sala de reuniões do COSEMA 

 

Participantes: 

Listas de presença em anexo 1. 

 

Pauta 

1. Aprovação da Pauta; 
2. Aprovação da Ata da 10ª reunião do CC SIGAP; 
3. Palavra Aberta aos Conselheiros 
4. Sustentabilidade financeira de UCs: 

a. Apresentação pelo SEMEIA de experiências de parcerias de gestão de UCs; 
b. Apresentação pelo gabinete da SMA/SP sobre a Lei 16.260/16 e sobre as minutas 

dos editais de concessão publicados – PE Campos do Jordão e PE Cantareira; 
c. Manifestação do Conselho sobre as minutas dos editais apresentados. 

5. Proteção de UCs: Apresentação do SIM e SIMMAR pela CFA/SMA 
d. Encaminhamentos e encerramento. 

Memória 

Boas Vindas e item 1 da Pauta:  

Kitty, presidente do Conselho, deu início à reunião agradecendo a presença de todos, em 

especial a do Secretário adjunto e de sua assessora, Dra. Lucia Sena.  

Perguntou aos Conselheiros se estão de acordo com a pauta encaminhada. Todos 

concordaram. 

Item 2 da pauta: Conselheiro Djalma solicitou prazo para complementar o registro da sua 

participação na 10ª reunião. Todos concordaram em adiar a aprovação da ata da 10ª reunião 

do CC SIGAP para a 12ª reunião. 

Item 3 da pauta:  

a. Djalma realizou breve relato sobre o projeto de restauração florestal, que deve 

beneficiar a região do Pontal do Paranapanema e oeste paulista no âmbito do TFA - 

Tropical Forest Alliance 2020. Informou que o projeto é auspicioso para essa região em 

que trabalha há muitos anos, onde é essencial proteger o que restou e restaurar onde 
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for possível. Ressaltou a boa notícia de terem sido identificados sinais da onça pintada 

no Parque Estadual Aguapé, importante indicador da biodiversidade da região. 

b. Mario Manzoni se apresentou, visto que não pode estar presente à 10ª reunião. 

Contou que saiu da graduação da FGV e foi trabalhar com ecoturismo na empresa 

“Ambiental”, no final da década de 80. Teve oportunidade de levar estudantes do 

ensino médio para UCs do Vale do Ribeira, como o PETAR, Parque Estadual Ilha do 

Cardoso e Parque Estadual Intervales. Desde então, é sócio da Aventuras, 

acompanhando o setor de turismo de natureza em áreas protegidas e Unidades de 

Conservação. 

c. Luciano, que também não pode estar na reunião anterior, agradeceu a indicação como 

Vice-Presidente do CC SIGAP pela relevância que esse colegiado tem para as UCs de 

São Paulo. 

d. Danilo contou um pouco sobre as florestas multifuncionais: A SMA estará participando 

do TFA - Tropical Forest Alliance 2020, dias 11 e 12 de março com apresentação de 

diferentes projetos, todos com possibilidade de captação de recursos. Informou que 

serão apresentadas as florestas multifuncionais em termos agroflorestais, um trabalho 

conjunto com a FGV e o PDRS – Projeto de Desenvolvimento Rural Sustentável. Outro 

projeto a ser apresentado é o Protocolo de Transição Agroecológica. E a terceira 

apresentação será realizada pelo o Prof. Gerd – Presidente da Fundação Florestal (FF) 

sobre a implantação do Programa de Regularização Ambiental (PRA) no Estado de São 

Paulo, também com a possibilidade de captação de recursos.  

e. Luiz Mauro falou da febre amarela que levou ao fechamento do Jardim Botânico e do 

Zoo. Ressaltou a importância de haver outras fontes de arrecadação além do ingresso 

O fato de o Jardim Botânico ter sido fechado para visitação fez com que fossem 

buscadas fontes alternativas de arrecadação. Por este motivo o item “sustentabilidade 

das UCs” na pauta desta reunião veio ao encontro desta necessidade. Por fim, divulgou 

aos demais conselheiros uma publicação do IBt – Espécies utilizadas em restauração, 

disponível no site do IBt. 

f. Georges questionou o Gabinete da SMA, na figura do Secretário Adjunto, do porquê o 

litoral norte não estar contemplado como área de influência do Pré Sal 3, e destacou 

que no dia 20 próximo haverá uma audiência pública, onde este ponto será abordado, 

considerando a relevância para a sustentabilidade daregião. 

g. Eduardo Trani reiterou o que foi falado na reunião passada, que em nome do 

Secretário Maurício, dele próprio e de toda equipe, expressando a satisfação do 

Sistema Ambiental Paulista pela retomada dos trabalhos do CC-SIGAP e reforçando o 

entendimento de que esse colegiado é de altíssima importância e que sua renovação 

amplia a capacidade de diálogo. Sobre a pauta de hoje, expressou a grande 

expectativa de discutir com o Conselho e receber a sua manifestação sobre as minutas 
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dos editais apresentados sobre concessão - o primeiro passo para a primeira 

importante parceria que está sendo buscada para as unidades de conservação. 

Item 4 da pauta: 

a. Fernando, do Instituto Semeia, fez a apresentação (em anexo 2).  

b. Mario Manzoni perguntou sobre a situação do mercado de provedores no Brasil, e 

a experiência sobre a Rota Lund. 

c. Fernando respondeu que o mercado ainda é pequeno e concentrado. Sobre a Rota 

Lund, esclareceu que houve um processo com edital, licitação e indicação de um 

vencedor. Porém em um dado momento identificou-se uma falha formal no 

processo o que levou à sua revogação. Agora se aguarda um relançamento. Sobre 

sua experiência com o tema, ressaltou que o debate ocorrido demonstrou a 

necessidade de ampliar a divulgação do tema à sociedade em geral. 

d. Luciano comentou sobre a apresentação do Fernando, disse que foi um 

diagnóstico muito claro e que gostou particularmente do fim, quando foi mostrada 

uma visão pragmática de como lidar com possíveis problemas que ocorrem. 

Enfatizou que nem tudo que está previsto acontece, o que não deve ser visto 

como fator limitante e sim como oportunidade de aprendizado, de aprimoramento 

do sistema, como foi bem indicado pelo Fernando.  

e. Georges deu um depoimento de como é viver no meio de UCs, como é o caso do 

Litoral Norte. Explicou que os ativistas da região têm uma posição completamente 

contrária ao que foi apresentado, o que leva a uma posição de conflito no 

conselho representando o Litoral Norte. Informou que entende que isso se deve à 

falta total de informação e esclarecimento de a Secretaria ao publicar a Lei de 

Concessões. Enfatizou que quanto mais tempo passar, pior ficará o conflito. É 

importante que o tema seja esclarecido localmente por meio de representantes do 

Sistema Ambiental Paulista, seja da Fundação ou da Secretaria, e não só um 

consultor ou um parceiro. 

f. Maria Cristina fez uma complementação ao que foi relatado em relação ao Litoral 

Norte, informando que o mesmo se passa no Litoral Sul. Considerou ser urgente 

um esclarecimento porque as populações locais continuam falando em 

privatização e os boatos são enormes. O que foi dito pelo Georges sobre a ilha 

Anchieta vale para Ilha do Cardoso. Isso vai criando uma resistência muito grande 

e geral. Reafirmou ser fundamental uma explicação para que se compreenda o 

benefício que as concessões podem representar. O básico para o entendimento é 

demonstrar que essas Unidades são na verdade um patrimônio que deve ser 

valorizado e não encarado como um impedimento para o desenvolvimento local, 

que é ainda o senso comum infelizmente.  
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g. Trani expôs a ideia de o CC SIGAP organizar um seminário com outros parceiros, 

com especialistas, se possível para a semana do meio ambiente. A intenção seria 

promover uma discussão focada na visão dos exemplos positivos para aplicação da 

Lei. 

h. Walter informou que a FF tem a atribuição de fazer a gestão de cerca de 100 

unidades operacionais com um quadro minoritário e com muitas dificuldades, 

sendo muito importante as concessões para apoiar a gestão. 

Item 4.b da pauta: 

a. Aline (Gabinete) e Mauro (FF) fizeram a apresentação (em anexo 3). Sobre a Lei 
estadual 16.260/16 ressaltam que traz um anexo com o rol de UCs passíveis de serem 
objeto de concessão; que a lei estabelece vários requisitos, entre os quais a aprovação 
de plano de manejo, a restrição da concessão às áreas de uso público, a obrigação de 
os recursos obtidos serem investidos no Sieflor, de haver oitiva do Conselho da UC e 
do Conselho do SIGAP; de os editais serem aprovados pelo CONSEMA e de haver 
audiência pública. Ressaltaram, ainda, que o caderno de encargos garante a 
observância ao interesse público. 

b.  
Antes de passar para o último item da pauta, Kitty informou que infelizmente não 

poderia ficar até o término da reunião, mas que seu suplente, Luciano, assumiria a 

coordenação dos trabalhos sem prejuízo ao bom andamento das discussões. 

 

Item 5 da pauta:   

a. Sergio Marçon, coordenador da Coordenadoria de Fiscalização Ambiental, fez 

apresentação do SIM, SIMMAR e SIMRPPN – Sistema Integrado de Monitoramento das 

Unidades de Conservação, Sistema Integrado de Monitoramento das Unidades de 

Conservação Marinhas e Sistema Integrado de Monitoramento das Reserva Particular 

do Patrimônio Natural. 

 

b. Paulo Bressan informou que a Fundação Parque Zoológico utiliza dados de fiscalização 

disponibilizados por essa Coordenadoria para avaliar onde devem realizar os estudos 

sobre conservação in situ, como a ocorrência de fauna ameaçada. 

 

c. Sérgio ressaltou que este é um trabalho que envolve todo o SAP – Sistema Ambiental 

Paulista. Informou que hoje grande parte das ações de fiscalização ocorre de forma 

eletrônica, diminuindo um pouco a carga de trabalho. Destacou que entende ser 

possível aprimorar o trabalho e considera pertinente ter o CCSIGAP como uma 

instância que poderia acompanhar o desenvolvimento dos planos, acompanhando os 

relatórios periódicos e recomendando ao Sistema ações que entende serem 

relevantes. 
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d. Luciano informou que acredita haver tendência de que a fiscalização e monitoramento 

ambiental acabem se unindo por meio de sensoriamento remoto. Relatou ter havido 

algumas tentativas anteriores com radar, por exemplo, mas o custo é muito alto e 

porque é feito por avião. É necessário tecnologia nova, só que isso ainda pode levar 

um tempo. Por isso sugeriu tanto trazer as demandas do que pode ser feito hoje ao 

instrumental que se tem atualmente, com a busca por tecnologias novas que nos 

permitam atuar numa escala mais ampla e de uma maneira mais detalhada. 

 

e. Carlos Nunes pediu a palavra para informar que é da sociedade civil e participa de 

diversos conselhos e que nunca conseguiu entender por que a policia ambiental abre 

AIA, o órgão gestor da UC abre ACIA e CFA abre Laudo de Constatação. Sugeriu 

uniformizar com um BO. Perguntou como que se poderia ajudar a fazer uma denúncia 

através de um celular, de forma rápida. 

 
f. Sérgio Marçon esclareceu que quanto aos BOs, AIAS, ACIAS etc é uma questão de 

competência: quem pode lavrar um auto de infração, que exerce esse poder de polícia 

administrativa é só a polícia ambiental. Os outros dois instrumentos são registros, com 

descritivos de caráter mais técnico de uma situação, por exemplo, uma degradação 

ambiental. Essas competências são imposições legais. Ponderou, entretanto, que 

talvez seja possível, por meio de uma regra interna da SMA, padronizar os nomes dos 

instrumentos utilizados. Quanto aos dados, informou que os autos de infração estão 

disponíveis no portal do DATAGEO para a visualização. Esclareceu que os dados de 

esforços não são disponibilizados por uma questão de resguardo do planejamento 

interno da fiscalização. Sobre o aplicativo, informou que foi lançado em 2016 um o 

“denúncia ambiente”, disponível em IOS ou Android, para receber denúncias de caça, 

pesca, desmatamento, poluição. O próprio aplicativo filtra o tema e encaminha para a 

CETESB ou para a Polícia Ambiental, dependendo da competência para realizar a 

vistoria. Se a denúncia for realizada em modo anônimo não obtêm retorno sobre a 

averiguação, se os dados do denunciante forem registrados, ele receberá o retorno 

dessa fiscalização. 

 

g. Luciano considerou ser possível ao CC-SIGAP fazer uma sugestão à SMA para que esses 

dados sejam disponibilizados, pois considera importante a sociedade ter acesso a 

essas informações.  

 
h. Mário Monzoni levantou a pertinência de incluir nesse debate a questão de 

instrumento econômico e relação da UC com o seu entorno, porque a fiscalização é 

quase uma política de final de tubo. Se o entorno não tiver atividade econômica, 

exercerá pressão sobre a área protegida. A discussão de fiscalização deve ser 

relacionada à política pública que incide sobre o entorno, é preciso atacar a causa, que 

não está sendo olhada, apenas remediando os efeitos. Às vezes as pessoas têm uma 
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relação de ódio com a UC por que acabou com o sustento da família, se não tiver 

pessoas trabalhando aqui para gerar alternativa de renda, haja fiscalização lá na ponta, 

pois o combate à causa não está sendo feito. 

 

i. Maria Cristina considerou que  o CC SIGAP está voltando no mesmo ponto abordado 
por ela na reunião anterior. Deu o exemplo do Vale do Ribeira, onde embora tenham 
havido muitas pesquisas nas UCs, nenhuma reverteu algo para a comunidade, o que 
gera uma situação de não aproveitamento, de não geração e recursos para a 
comunidade. Ressaltou ser esse um ponto fundamental - enquanto não mudar essa 
visão, o círculo vicioso permanece. Ressaltou a importância de programas de educação 
utilizarem as pesquisas como recursos didáticos para escolas para mudar um pouco 
esse panorama. 
 

j. Gilda, ...... ,  manifestou-se sobre o problema da caça em Ilha Bela. Embora já tenha 
havido uma operação lá, como o Marçon relatou, considera ser necessária uma ação 
contínua. Lá a caça não é um problema de necessidade de alimentação, vem gente de 
fora para caçar, introduziram um javaporco para caçar, porque possivelmente, a caça 
seja liberada. Não da para parar, fazer como foi feito um ano e meio atrás, e de 
repente agora está todo mundo lá caçando de novo.  
 

k. Sergio Marçon explicou que a Ilha Bela é um exemplo de uma situação enfrentada por 
diversas UCs, por conta da rotatividade de gestores, nos últimos três anos 
especialmente. O desafio é exatamente não depender apenas do gestor, é o Conselho 
da UC que tem deve acompanhar de perto. No caso do crime que foi mencionado, 
informou que embora se esteja buscando criminalizar os caçadores e palmiteiros, 
como estes delitos são enquadrados como crime de menor potencial, o delegado 
acaba liberando.  

 
l. Luciano entendeu que este tema transcende a atribuição da Coordenadoria de 

Fiscalização Ambiental e aí exige de fato que a questão seja abordada por outros 
setores do Estado e fora do Estado também. Propôs que a CFA traga de modo mais 
objetivo as questões sobre a fiscalização de UCs ao CC SIGAP para que o Conselho 
possa fazer sugestões à SMA. 

 
m. Mário Orsi concordou e sugeriu que na próxima reunião sejam apresentadas 

informações mais sistematizadas para facilitar o posicionamento do Conselho.  
 
n. Luciano agradeceu a presença e participação de todos e encerrou a reunião. 
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ANEXOS: 

Anexo 1 – Lista de presença 
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Anexo 2 – Apresentação Experiências de parceria para gestão de UCs 
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Anexo 3 - Apresentação Concessão dos Parques Estaduais 
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Anexo 4  – SIM e SIMMar 

 



 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE 

Conselho Consultivo SIGAP 

 
 

37 
 

  



 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE 

Conselho Consultivo SIGAP 

 
 

38 
 

  



 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE 

Conselho Consultivo SIGAP 

 
 

39 
 

  



 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE 

Conselho Consultivo SIGAP 

 
 

40 
 

  



 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE 

Conselho Consultivo SIGAP 

 
 

41 
 

  



 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE 

Conselho Consultivo SIGAP 

 
 

42 
 

  



 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE 

Conselho Consultivo SIGAP 

 
 

43 
 

  



 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE 

Conselho Consultivo SIGAP 

 
 

44 
 

 

  



 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE 

Conselho Consultivo SIGAP 

 
 

45 
 

Anexo 5 - Recomendação CCSIGAP no 004/2016 – Diagnóstico das UC’s  
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Anexo 6 - Despacho SIGAP no 001/2018 – Parque Estadual da Cantareira  
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Anexo 7 - Recomendação CCSIGAP no 001/2018 – Parque Estadual da Cantareira  

 

 


